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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEMURA MUNICIPAL DE IMPERATRZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PoRTARTA SEMED N.o 027 DE26 DE IULHO DE 2019.

Cria a rede de fiscalização para o acompanhamento da

execução do plano de aplicação dos recursos vindos dos

créditos do Fundeb/Fundef (precatório).

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO DO MUNICÍPIO DE

IMPERATRIZ, no uso de suas atribuições legais previstas no Art. 55 da Lei Orgânica Municipal e Art.

55 da Lei Ordinária n.e 1.23512A07.

RESOLVE:

AÍt. La Criar a rede de fiscalização no âmbito dessa Secretaria de Educação para o

acompanhamento da execução do plano de aplicação dos recursos vindos dos créditos do Fundeb/Fundef

(precatório), em respeito a decisão judicial (acordo homologado) no bojo dos autos ne 0001863-

24.2013.4.0L3701, em trâmite na 1a Vara Federal da Subseção Judiciária de Imperatriz - MA e

ecónpÃo N'2866/2018 - TCU - Plenário.

Art. 20 A rede de fiscalização é constituída pelas seguintes pessoas e entidades:

Procuradoria Geral do Município, Controladoria Geral do Município, Ministério Público Estadual,

Câmara Municipal de Imperatriz, Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimento de Ensino em

Imperatriz, (STEEI), Conselho do Fundeb (previsto no artigo 24 da Lei 11.4942Wn, Conselho Municipal

de Educação, Tribunal de Contas Estadual, representante dos diretores das escolas (AGESMI),

representante dos estudantes (UMES),, e representante dos pais dos estudantes.

Art. 30 Visando dar a mais ampla divulgação, à luz do princípio constitucional da publicidade,

todas as instituições e pessoas referidas no Art. 2o deverão ser convidadas para o acompanhamento na execução

do plano de aplicação dos recursos.

Art. 4.' Esta portaria entra ügor na data de sua publicação nos placares da Secretaria

Municipal de Educação, revogando todas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário de Educação, Prefeitura Municipal de Imperatriz, Estado

do Maranhão, em26 de iulho de2019,1984 ano da

Rua Urbano Santo6, n-a 1657, Juçara CEP 65.901ó1Q Imperatriz/1vÍA
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e 131q da República.


